
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.581 - MG (2017/0161877-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : PABLO FELIPE GONÇALVES PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : RAFAEL SANTOS MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, com os recorrentes foram apreendidos 201 buchas e 11 
tabletes de maconha, 1 tablete e 59 pinos de cocaína, 46 pedras de crack, além de 
uma balança de precisão e 200 pinos vazios, utilizados para comercializar cocaína. 
Tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar dos recorrentes, para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade dos recorrentes 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
4. É "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à futura 
pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal 
discussão neste momento, bem como impossível a concessão da ordem por 
presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.581 - MG (2017/0161877-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : PABLO FELIPE GONÇALVES PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : RAFAEL SANTOS MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por PABLO 
FELIPE GONÇALVES PEREIRA e RAFAEL SANTOS MOREIRA contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que os recorrentes tiveram a prisão em flagrante convertida 
em preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 12  
da Lei n. 10.826/2003.

Neste recurso, sustentam que: a) "são abstratos e ou inidôneos os fundamentos 
adotados para decretar e manter a prisão preventiva" (e-STJ, fl. 77); b) "a possibilidade de 
fixação de regime diverso e de substituição da pena por medidas restritivas de direitos é notória e 
reforça a desproporcionalidade em se manter presa uma pessoa que, provavelmente, ao final da 
instrução processual será mantida em regime menos gravoso." (e-STJ, fl. 77).

Pleiteiam a revogação de suas prisões preventivas ou a substituição delas por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 86.581 - MG (2017/0161877-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : PABLO FELIPE GONÇALVES PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : RAFAEL SANTOS MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, com os recorrentes foram apreendidos 201 buchas e 11 
tabletes de maconha, 1 tablete e 59 pinos de cocaína, 46 pedras de crack, além de 
uma balança de precisão e 200 pinos vazios, utilizados para comercializar cocaína. 
Tais circunstâncias justificam o encarceramento cautelar dos recorrentes, para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade dos recorrentes 
indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
4. É "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à futura 
pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual 
será a pena adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal 
discussão neste momento, bem como impossível a concessão da ordem por 
presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar dos recorrentes foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:
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"Ao que se vê desta comunicação, policiais militares, acionados para cuidar, 
inicialmente, de uma suposta invasão de domicílio, culminaram por flagrar 
os autuados em certo imóvel, no qual, então, foram encontradas drogas, 
maconha e cocaína, sendo certo que, por indicação dos mesmos, inclusive 
em tonel enterrado no chão, foram arrecadadas, em quantidade 
considerável, mais maconha e cocaína, além de uma balança de precisão, 
registrando-se que a dupla teria admitido o seu envolvimento com o tráfico 
de drogas.
[...]
 Agora, tendo os mesmos praticado, em tese, um crime de tráfico de 
drogas, já que teriam sido flagrados de posse considerável de maconha e 
cocaina, além de balança de precisão, sendo que ambos teriam admitido a 
sua condição de traficante, colocaram os autuados em xeque a ordem 
pública (ou alguém duvida disso?!), na medida em que, é fato público e 
notório, a todo dia, inclusive, ventilado na imprensa televisiva, radiofônica e 
impressa, conforme assinalado alhures, o tráfico ilícito de entorpecentes se 
encontra na base da violência descontrolada que assola as cidades 
brasileiras e tem deixado em pânico o cidadão pacato e cumpridor de seus 
deveres." (e-STJ, fls. 45-47).

Como se vê, com os recorrentes foram apreendidos 201 (duzentas e uma) buchas 
e 11 (onze) tabletes de maconha, 1 (um) tablete e 59 (cinquenta e nove) pinos com cocaína, 46 
(quarenta e seis) pedras de crack, além de uma balança de precisão e 200 (duzentos) pinos 
utilizados para comercializar cocaína (e-STJ, fl. 43), o que justifica seus encarceramentos 
cautelares, para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, estabelecem os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PLEITO DE 
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. RECURSO 
EM LIBERDADE INDEFERIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA, QUANTIDADE, 
VARIEDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DAS DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO 
DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO, PARA ADEQUAR A PRISÃO PREVENTIVA AO REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO FIXADO NA SENTENÇA.
[...]
3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
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previstos no art. 319 do CPP.
4. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo Magistrado 
sentenciante e pela Corte estadual, sendo que na sentença foi indeferido o 
recurso em liberdade, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, 
evidenciadas pela quantidade, variedade, natureza altamente deletéria e 
forma de acondicionamento das drogas apreendidas - 24 porções de 
maconha (51,84 gramas), 56 porções de cocaína (43,36 gramas) e 42 
pedras de crack (20,80 gramas) - recomendando-se a sua custódia cautelar 
para garantia da ordem pública.
[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para adequar a 
prisão preventiva ao regime prisional semiaberto. "
(HC 392.994/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 18/8/2017).

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE  CONVERTIDA  EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO   CPP.   
DIVERSIDADE   E   QUANTIDADE   DAS   DROGAS  CAPTURADAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS   DO   FLAGRANTE.   GRAVIDADE   CONCRETA  
DO  DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM E 
SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA  E  NECESSÁRIA.  
EXCESSO  DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ENCERRAMENTO  
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52/STJ.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECLAMO, 
EM PARTE, CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva 
está  fundada na necessidade de se acautelar a ordem pública, diante das   
circunstâncias  em  que  ocorrido  o  delito,  indicativas  de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
2.  Com  o  encerramento  da  instrução  criminal,  resta superado o 
aventado  constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da 
culpa, consoante o enunciado sumular n. 52 desta Corte Superior.
3.  A  diversidade  -  maconha,  cocaína  e crack -, a quantidade de 
entorpecentes  apreendidos  e  a  natureza altamente danosa das duas 
últimas   substâncias   citadas   são   fatores   que,  somados  às 
circunstâncias  do  flagrante,  -  surpreendido,  juntamente  com um 
terceiro,  durante  abordagem  policial trazendo consigo, o referido material 
tóxico supra citado, além de certa quantia em dinheiro, são fatores   que   
indicam   envolvimento   maior   do   agente  com  a narcotraficância, 
autorizando a preventiva.
4.   Recurso   ordinário,   em  parte,  conhecido  e,  na  extensão, 
desprovido. "
(RHC 85.287/PI, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1/8/2017).

 
Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade dos recorrentes indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
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FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017; 
HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1/6/2017, DJe 9/6/2017.

Por fim, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus. 
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0161877-6 RHC    86.581 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02244222820178130000  079170072395  10000170224422  10000170224422000  
10000170224422001  2017005877995001  2244222820178130000  79170072395

EM MESA JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PABLO FELIPE GONÇALVES PEREIRA (PRESO)
RECORRENTE : RAFAEL SANTOS MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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